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INAPLICABILIDADE DO ART. 219 DO 

CPC/2015 aos Juizados Especiais, para assegurar a integralidade do 

Sistema e soberania dos princípios norteadores. 

Com o advento da Lei 9.099/95, a Justiça Brasileira 

avançou em direção à garantia do efetivo acesso à justiça, possibilitando 

que um número expressivo de pessoas se valesse do Sistema Judiciário. 

Este êxito, no entanto, somente foi possível em face dos princípios que 

regem o rito processual nos Juizados Especiais, sobretudo a simplicidade, 

informalidade e celeridade, expressos no art. 2º da lei. 

Por vezes, no decorrer dos anos de vigência da Lei 

9.099/95, foi questionada e até polemizada a aplicação subsidiária do 

Código de Processo Civil no rito do Juizado Especial, até que a 

jurisprudência fixou entendimento de que deveria ser considerada a 

aplicação subsidiária do CPC, sem, contudo, comprometer a soberania dos 

seus princípios consultivos e norteadores. 

Não obstante, não foram poucos os Tribunais que 

deixaram de observar esse entendimento, permitindo que os magistrados se 

arvorassem de legislador, aplicando o CPC quase como regra nos Juizados 

Especiais, em verdadeiro conflito e confronto com os princípios 

orientadores, atravancando o andamento dos feitos, transformando em 

complexo o que era para ser simples, “criando” recursos, formas, 

procedimentos e prazos não previstos na lei. 

 Essa inobservância fez vistas grossas, inclusive para o 

nascedouro da Lei dos Juizados, que teve berço esplêndido na Constituição 

da República Federativa de 1988 (art. 98, I), que previu a competência dos 

Juizados para o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 

complexidade, mediante procedimento oral e sumaríssimo. 

Menor complexidade, procedimento oral e 

sumaríssimo. Esta foi a intenção do Legislador Constituinte e este é o 
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norte, a premissa que orienta, agora em 2016, o posicionamento do 

Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais de Mato Grosso sobre a 

inaplicabilidade do art. 219, do novo CPC nos Juizados Especiais. 

Convém ressaltar que não se nega a possibilidade da 

aplicação subsidiária do CPC nos Juizados Especiais. No entanto, somente 

quando a lei assim prevê. 

O artigo 52 da Lei 9.099/1995 diz que a legislação 

processual comum será aplicada aos juizados especiais, apenas na 

execução e no que couber. Isso significa que, na fase de conhecimento, 

excetuada a hipótese do artigo 30 da mencionada lei, não há previsão de 

incidência subsidiária do Código de Processo Civil.  

A interpretação da lei, então, leva à conclusão de que o 

objetivo do legislador foi  evitar a importação de normas do processo 

ordinário que contrariem os critérios informadores dos juizados especiais, 

contemplados no artigo 2º da Lei 9.099/1995, de forma a manter a 

integridade do Sistema dos Juizados Especiais. 

É de se notar, ainda, que  o novo Código de Processo 

Civil dispõe, expressamente, que suas normas serão aplicadas supletiva 

e subsidiariamente aos processos eleitorais, trabalhistas e 

administrativos (artigo 15 do novo CPC). Não há qualquer menção aos 

juizados especiais. Ou seja, quisesse o legislador que fosse aplicado o novo 

código aos juizados, teria dito expressamente, como o fez nos artigos 985 

(inciso I) e 1.062.  

Devemos refletir que, passadas mais de duas décadas 

de vigência da Lei 9.099/95, são inegáveis os resultados positivos 

alcançados pelos Juizados Especiais. O ano de 2016, todavia, é crucial para 

a preservação do sucesso dos Juizados, mantendo íntegro o sistema e não 

perdendo o norte dos princípios que norteiam esta jurisdição, não deixando 
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que se perca aquilo que os Juizados têm de mais valioso: a simplicidade, 

oralidade, a eficiência e a celeridade. 

Os Juizados não nasceram para fazer doutrina, ou para 

defender teses jurídicas. Eles nasceram para atender a demanda reprimida, 

para dar acesso à justiça, para permitir que qualquer cidadão se achegue ao 

balcão do Judiciário e reclame seus direitos.  

Nesse contexto, importante foi o pronunciamento da 

Ministra Nancy Andrighi, em apoio  à Nota Técnica 1/16 do Fórum 

Nacional dos Juizados Especiais (Fonaje), que pede a inaplicabilidade do 

artigo 219 do novo CPC aos Juizados Especiais. 

A Ministra, no mesmo sentido ora defendido, considera 

que a adoção da nova regra atenta contra os princípios fundamentais dos 

processos analisados pelos Juizados Especiais. 

Assim, na qualidade de Presidente do Conselho de 

Supervisão dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso, posição que 

reclama por uma postura coerente e harmônica com os ideais de justiça a 

todos, considerando o princípio da especialidade, tenho como inaplicável o 

art. 219 do CPC/2015 ao Juizado Especial, de forma  a resguardar o 

interesse do jurisdicionado e a funcionalidade do Sistema. 
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Desembargador Presidente do 
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